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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. FAGULHA. REDE ELÉTRICA. 
DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO, NEXO DE CAUSALIDADE E DO 
DANO NO IMÓVEL RURAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284 DO STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de indenização por danos materiais e morais em 
decorrência de fagulha da rede elétrica que queimou parte de imóvel rural.
2. O Tribunal a quo assentou que a recorrida "colacionou aos autos laudo técnico 
elaborado por engenheiro agrônomo, no qual há informação de constatação da 
'ocorrência de queimada em área de aproximadamente 40,00 ha de pastagens em 
decorrência de fagulha da rede elétrica que passa na Fazenda Santa Maria', bem 
como as fotos do local". E, por fim, concluiu que ficou demonstrado o "ato ilícito 
praticado pela parte promovida por falha na prestação dos seus serviços", 
portanto cabível o dever de indenizar.
3. Dessarte, reexaminar o contexto fático para descobrir se as provas produzidas nos 
autos foram suficientes para o convencimento do Juízo de 1ª Instância, somente é 
possível mediante novo exame do contexto probatório da causa, o que é vedado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando ele 
contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito na 
fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
5. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. FAGULHA. REDE ELÉTRICA. 
DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO, NEXO DE CAUSALIDADE E DO 
DANO NO IMÓVEL RURAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284 DO STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de indenização por danos materiais e morais em 
decorrência de fagulha da rede elétrica que queimou parte de imóvel rural.
2. O Tribunal a quo assentou que a recorrida "colacionou aos autos laudo técnico 
elaborado por engenheiro agrônomo, no qual há informação de constatação da 
'ocorrência de queimada em área de aproximadamente 40,00 ha de pastagens em 
decorrência de fagulha da rede elétrica que passa na Fazenda Santa Maria', bem 
como as fotos do local". E, por fim, concluiu que ficou demonstrado o "ato ilícito 
praticado pela parte promovida por falha na prestação dos seus serviços", 
portanto cabível o dever de indenizar.
3. Dessarte, reexaminar o contexto fático para descobrir se as provas produzidas nos 
autos foram suficientes para o convencimento do Juízo de 1ª Instância, somente é 
possível mediante novo exame do contexto probatório da causa, o que é vedado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando ele 
contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito na 
fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
5. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão da Presidência do STJ, que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial, com fulcro nos enunciados das Súmulas 7 do STJ 

e 284 do STF.
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A agravante afirma que tais súmulas não devem ser aplicadas no caso sob 

exame, porquanto não existe necessidade de se reexaminar o contexto fático produzido 

nos autos. Além disso, aduz que o Tribunal a quo violou o comando do art. 373, I, do 

CPC, o qual dispõe em seu inciso primeiro que “O ônus da prova incumbe ao autor, 

quanto ao fato constitutivo de seu direito” (fl. 1.160).

Salienta que não cometeu ato ilícito, portanto não poderia ser condenada a 

reparar dano material ou moral (fl. 1.162).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.576-1.581.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.7.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação de indenização por danos materiais e morais em 

decorrência de fagulha da rede elétrica que queimou parte de seu imóvel rural.

O Tribunal a quo assentou que a recorrida "colacionou aos autos laudo técnico 

elaborado por engenheiro agrônomo, no qual há informação de constatação da 'ocorrência 

de queimada em área de aproximadamente 40,00 ha de pastagens em decorrência de 

fagulha da rede elétrica que passa na Fazenda Santa Maria', bem como as fotos do 

local". E, por fim, concluiu que ficou demonstrado o "ato ilícito praticado pela parte 

promovida por falha na prestação dos seus serviços",  portanto, cabível o dever de 

indenizar.

Dessarte, reexaminar o contexto fático para descobrir se as provas produzidas 

nos autos foram suficientes para o convencimento do Juízo de 1ª Instância, somente é 

possível mediante novo exame do contexto probatório da causa, o que é vedado ante o 

óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
RECONHECIDA NO ACÓRDÃO. INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É vedada a percuciente incursão na esfera probatória, por força do 
óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

2. No caso, acolher a tese da agravante de que a sentença seria extra 
petita, exigiria o vedado reexame probatório.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 714.245/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe de 3/11/2015.)
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A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando ele 

contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito na 

fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice da Súmula 284 do STF. 

Precedentes. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

DESPEJO. ARGUMENTO DE VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL SEM 
INDIVIDUALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DEFESA DO PATRIMÔNIO COMUM. 
LEGITIMIDADE ATIVA. COERDEIRO. PARTILHA NÃO REALIZADA. 
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
BENFEITORIAS. FUNDO DE COMÉRCIO. INDENIZAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. COBRANÇA. MÁ-FÉ 
NÃO CARACTERIZADA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O argumento de violação de normas legais sem a individualização 
precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido, isto é, sem a 
específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das alíneas, e a 
citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração de contrariedade de lei 
federal impedem o conhecimento do recurso especial por deficiência de 
fundamentação (Súmula n. 284 do STF).

2. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários em virtude do princípio da saisine, permanecendo como 
um todo unitário até a partilha, que é regida pelas disposições relativas ao 
condomínio, em que também está abarcada a fração relativa à meação.

3. Enquanto não realizada a partilha, o coerdeiro possui legitimidade 
ativa para propor ação em defesa do patrimônio comum deixado pelo de cujus, 
independentemente da formação de litisconsórcio com os demais coerdeiros.

4. Não configura julgamento ultra ou extra petita o provimento 
jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e 
sistematicamente como um todo.

5. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca de não ser 
cabível o direito à indenização por benfeitorias e fundo de comércio demanda 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, devido 
ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

6. É necessária a comprovação da má-fé do demandante para a aplicação 
da penalidade prevista no art. 940 do Código Civil.

7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.825.406/SC, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 8/7/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE 

A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ERRO DE CÁLCULO 
EVIDENTE. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer 
de irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional.

2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses 
relevantes para a solução do litígio.

3. Ausente a indicação dos incisos e/ou parágrafos supostamente 
violados do artigo de lei apontado, tem incidência a Súmula 284 do STF.
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4. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 282 do STF.

5. O STJ entende ser passível de correção a qualquer tempo o erro de 
cálculo evidente (erro material), sendo certo que os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.

6. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
existência de meros equívocos aritméticos esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, 
uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatória dos autos.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.422.363/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 19/4/2024.)
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.596.957 / GO
Número Registro: 2024/0098266-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
503112989 50311298920198090051

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

MATHEUS BORGES TAVEIRA - GO055477
AGRAVADO : ELIANE MACEDO BERNARDES MACIEL
ADVOGADO : MARCOS VINICIO ROCHA TAVARES JUNIOR - GO057164

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA 
ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

MATHEUS BORGES TAVEIRA - GO055477
AGRAVADO : ELIANE MACEDO BERNARDES MACIEL
ADVOGADO : MARCOS VINICIO ROCHA TAVARES JUNIOR - GO057164

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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